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	  Nota do editor

	


A crise no transporte aéreo brasileiro ocorrida entre 2006 e 2007 chamou a atenção do país para as graves falhas estruturais do setor. O aumento da demanda pelo transporte aéreo e os problemas de infraestrutura e de gestão no sistema de aviação civil brasileiro foram fatores determinantes dos apagões aéreos ocorridos na época.


Josef Barat, ex-diretor de relações internacionais, estudos e pesquisas da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), faz neste livro um estudo minucioso dos problemas enfrentados pela aviação civil brasileira. Também analisa as questões ligadas à expansão do setor e suas tendências no longo prazo. Discute ainda como estabelecer um equilíbrio saudável entre dinâmica de mercado e regulação de serviços para garantir segurança e qualidade.


O Senac São Paulo apresenta mais esta publicação, indispensável para profissionais e estudantes da área de negócios, planejamento e gestão, turismo e hospitalidade, economistas e administradores e para os interessados em entender os dilemas da aviação civil brasileira.






	
	  Prefácio

	


Conheço Josef Barat desde que coordenou um trabalho, do qual participei, sobre logística e transporte no processo de globalização, realizado pelo Instituto de Estudos Econômicos Internacionais (IEEI), em 2005-2006, o qual era então presidido pelo saudoso professor Gilberto Dupas.


Chama-me a atenção a sensibilidade do autor para lidar com temas, normalmente de conhecimento restrito a profissionais de um ramo específico, sensibilidade que exemplifico com o tratamento dado à questão relativa à investigação de acidentes aeronáuticos, dando ênfase absolutamente necessária ao fato de que a finalidade “dogmática” da investigação é a de impedir a repetição do acidente. Esse dogma, infelizmente, foi quebrado ao ser tratado pela sociedade do país, nos acidentes do voo GOL 1907 em 2006 e do voo TAM 3054 em 2007, muito mais pelo viés da busca de culpados e pela expectativa de suas respectivas condenações. Ressalta ainda que tal atitude abalou a credibilidade do Brasil na apuração das causas de seus acidentes aéreos.


No campo da logística, sua análise da necessidade quase compulsiva de criação das cadeias logísticas, principalmente em decorrência da globalização, demonstra a importância isonômica entre a produção e a logística. Em termos de infraestrutura, notadamente a relativa aos transportes, a exegese é esclarecedora da gênese dos problemas, assim como do abandono dos Planos Nacionais de Desenvolvimento, que, em suas épocas, privilegiaram as infraestruturas de transporte, energia e comunicações e que, por causa de crises econômicas internacionais ou domésticas, deixaram o país órfão do conveniente desenvolvimento nesses importantes campos da economia nacional.


Mesmo com o advento das parcerias público-privadas (PPPs), em 2004, legislação que trouxe a perspectiva de ser o “ovo de Colombo” para a complementação dos investimentos estatais, lembra o autor que a consciência e a cultura empresariais de duvidar (com certa razão) da segurança jurídica dos contratos com os governos têm impedido a atração de grandes volumes de capital privado, necessários aos investimentos em infraestruturas de grande porte, estando até o momento as PPPs focadas em investimentos de menor grandeza.


A pesquisa levada a cabo para construir as páginas relativas ao transporte aéreo mundial é digna de admiração e respeito. As mudanças de paradigma que o autor destaca, em relação à logística e à produção, são maximizadas no trato do modal aéreo. Além dos dados estatísticos, as análises sobre os radicais avanços tecnológicos do setor, os fatores de expansão, os gargalos restritivos, o advento da globalização e as respectivas mudanças de cenário e de mercado dela decorrentes, bem como as influências do 11 de setembro e da questão ambiental, são convenientemente exploradas, dando ao capítulo um quadro completo da evolução do transporte aéreo nesses 66 anos de pós-Guerra Mundial.


Novamente, o [Capítulo 3] (“O transporte aéreo no Brasil: obstáculos e oportunidades”) é farto em esclarecedores gráficos estatísticos. Chama atenção, o autor, para o baixo índice de participação do modal aéreo na matriz de transporte de passageiros e de cargas no Brasil. Entretanto, demonstra que tal condição é fator de reais oportunidades para o setor, em razão de sua enorme capacidade de expandir-se até alcançar um percentual próximo ao apresentado em países considerados de maior desenvolvimento econômico e social, o que já estaria acontecendo nos anos mais recentes.


É feita ainda uma passagem nos “tempos” da política de flexibilização (ofertas, destinos, tarifas aéreas, etc.), desde o período da regulação com intervenção (competição controlada – 1973-1986) até os períodos de quase desregulamentação (2001-2002) e rerregulação (2003-2005), para chegar-se ao atual ambiente de liberação, condicionada tão somente à capacidade da infraestrutura aeronáutica e, principalmente, à da capacidade da infraestrutura aeroportuária. 


Ao tratar das infraestruturas aeronáutica e aeroportuária, reporta o descompasso entre o aumento da demanda de passageiros e cargas transportados, notadamente a partir de 2001, e a capacidade governamental de adequar as mencionadas infraestruturas à nova realidade do mercado, cujo substantivo aumento de demanda doméstica não foi afetado nem pelo 11 de setembro nem pela crise econômica desencadeada em 2008. 


O capítulo destaca a vulnerabilidade das empresas aéreas, quando de conjunturas econômicas recessivas, considerando a servidão da demanda nesse segmento da economia ao PIB do país, além de sua vulnerabilidade à flutuação dos preços do petróleo. Destarte, considera equivocada a liberdade tarifária abrupta imposta pela Anac nos voos internacionais, à exceção do mercado sul-americano, pontuando que a liberação dever-se-ia ter dado numa transição mais longa, de no mínimo cinco anos. 


A menção ao “apagão aéreo” lista uma conjunção de fatores contribuintes para o resultado caótico nunca antes ocorrido na história da aviação civil brasileira, com destaque para os trágicos acidentes da GOL e da TAM, principais desencadeadores do inusitado problema.


O [Capítulo 4] (“A regulação do transporte aéreo”) traz conceitos amplos sobre o tema, para então explorar o perfil institucional e administrativo da aviação civil no Brasil, percorrendo os quase setenta anos de regulação do segmento no país, passando pelos órgãos envolvidos no processo, a saber: Ministério da Aeronáutica, DAC, Cernai, Cotac, Cenipa, Decea, CTA, Infraero e IAC. Posteriormente, com a criação do Ministério da Defesa e a subordinação da Infraero àquele Ministério, cita em sequência as criações do Conac, da Anac e da SAC, estes últimos hoje os responsáveis pela condução do setor. Registra, ainda, a necessidade de revisão do Código Brasileiro de Aeronáutica, o qual deveria ser substituído por uma lei geral da aviação civil mais ajustada à realidade vigente.


Tendo percorrido, em “passo acelerado”, este verdadeiro vade-mécum sobre transporte aéreo, logística e globalização, gostaria de afirmar que, com meus 62 anos dedicados à aviação, encontrei no livro um dos melhores trabalhos relativos a esses imbricados temas de natureza econômica, social, administrativa e institucional. Consiste, portanto, em fonte de consulta importante para quem queira conhecer alguns dos meandros desses complexos assuntos abordados, mas obrigatória para os profissionais ligados a tais atividades.


Mauro Gandra


Tenente-brigadeiro do Ar. Foi diretor-geral do Departamento de Aviação Civil (DAC), ministro da Aeronáutica no primeiro mandato do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso e presidente do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias (SNEA). Atualmente é presidente executivo da Associação Nacional das Concessionárias de Aeroportos Brasileiros (Ancab) e Chairman da empresa AEL Sistemas (ex-Aeroeletrônica).






	
	  Apresentação

	  Josef Barat, quando o mundo faz sentido

	


Minucioso, Josef Barat observa com isenção as questões sociais e jamais abandona a sua capacidade de perceber o mundo de maneira sistêmica. Em constante confronto com a realidade cotidiana do país, é dotado de extrema precisão. De alguma maneira, ou de muitas maneiras, esse homem objetivo e isento nos evoca a imaginária figura de um professor de plantão que dissesse à nação: “Bom, antes de tudo, vamos nos colocar de acordo quanto ao significado das palavras...”.


A busca da verdade é uma obsessão nos textos desse economista, e a tônica multidisciplinar de sua abordagem é uma constante. Estamos diante de um analista que deixa indícios de seu conhecimento literário, da familiaridade com os mestres do cinema e da música popular e da identificação com alguns agudos expoentes da comunicação. É assim que, de seu assíduo trabalho de esclarecimento, nos chegam o eco e as reminiscências de Nelson Rodrigues, Machado de Assis, Norman Mailer, Noel Rosa, Federico Fellini, Woody Allen, Dick Farney, Tim Maia, etc. E, ao percorrer os cenários brasileiros narrados com mestria por Barat, quem deixará de se lembrar dos cenários de Franz Kafka, especialmente de O castelo?


Entretanto, estes textos de Barat são contidos, por um esforço do escritor para se manter nos limites de um espaço estreito, evitando que o leitor imagine que se trata de outra coisa que não de um texto científico embasado em vetores confiáveis, em estatísticas, em modelos nacionais e internacionais, na história das ideias econômicas e nas regras da boa administração do século XXI. Mas é uma autorrestrição frágil, pois todos percebemos a riqueza multifacetada das fontes do autor.


É notável como a observação de Josef Barat é sistêmica. Nela o mundo faz sentido. Todas as coisas estão ligadas umas às outras; há um encadeamento entre as ações, a intervenção no cotidiano, o passado e o futuro. O planejamento, quando fundado na boa informação e no pensamento esclarecido, gera riqueza, conforto, alegria e torna o país mais institucional e menos irracional. Se a permanente análise por Barat das questões nacionais tem uma finalidade principal, esta seria a defesa do planejamento como instrumento essencial da vida democrática e da construção do futuro.


Acredito que esse martelar cívico do escritor Josef Barat tem um segundo e estimulante vetor. Pensar é uma maneira de não submergir no pântano da superficialidade política e da irrelevância administrativa. Penso, logo sobrevivo. São de tal maneira evidentes certos descaminhos do país; são tão recorrentes as suas mazelas ao longo das décadas e tão farsantes as soluções  – até mesmo as midiáticas iniciativas educacionais –, que alguns intelectuais e artistas honestos têm na atividade incessante um instrumento pessoal capaz de preservar a sanidade e o autorrespeito. Pensar e discorrer sobre o mundo dos homens é uma maneira de não se anular na cumplicidade. Nada de omissão. Falar é estar vivo.


Josef Barat tem profunda experiência de gestor público e trabalhou com figuras icônicas de nossa vida política. Nessas oportunidades foi considerado um homem aberto ao diálogo, atento às nuanças dos conflitos humanos e políticos, mas sempre propositor de novos métodos e de soluções renovadoras, ou seja, um homem flexível, porém austero. Um intelectual sempre disposto a considerar as imediatas questões humanas, mas norteado pelo bem maior coletivo e fundado em ideias atualizadas e universais: menos a política menor e a ideologia partidária, mais o servidor público e a ciência. 


Participei de dezenas de conferências e debates em companhia de Barat. Sempre me surpreenderam suas intervenções impregnadas de cordialidade, iniciadas com uma clara fundamentação histórica e uma declaração de princípios. Barat sempre explicita de que mirante está olhando a realidade. Ele é cooperativo e honesto, mas não são esses dois elementos que me surpreendem, e sim o seu entusiasmo. Para ele, essas são sempre oportunidades para tornar a vida mais viável e espantar a obscuridade. Certamente nessas ocasiões eu o acho ingênuo. Mas, devo confessar, como velho amante que sou do Eclesiastes e de Shakespeare, Kaváfis, Borges, Kafka, Swift, Dostoiévski, sinto inveja desse elã e dessa boa vontade.


A trilha que o economista Josef Barat percorre é desconhecida e árdua; é original, pois foi ele mesmo que a abriu e continua a desenvolvê-la. Não é inédito que uma pessoa faça o seu próprio caminho, mas é raro, e, no Brasil, essa possibilidade tem se estreitado, uma vez que o espaço público, arena desse tipo de comportamento, é cada vez menor.


É curioso observar esse percurso e o personagem, pois Josef Barat é gentil, cordial, ponderado e rigoroso. Suas intervenções em debates se pautam pelo respeito ao interlocutor. “Aí está” –  pensamos logo – “um homem que ama o diálogo e a lógica”. Cabe, para tratar dessa análise, utilizar a norma de atuação do mafioso: “Não é pessoal”. Nunca é uma análise pessoal quando se trata de um intelectual público. O Brasil perde muito ao pretender que todos os intelectuais devam estar ligados a instituições. Essa é uma regra amortecedora do talento e da independência, que cerceia a verdadeira contribuição. Em Josef Barat encontramos justamente isto: o talento do intelectual público.


Jacob Klintowitz


Jornalista, editor de arte, designer editorial e autor de 116 livros sobre teoria da arte e obras de ficção. Exerceu a curadoria de inúmeras exposições e eventos culturais e recebeu duas vezes o Prêmio Gonzaga Duque, da Associação Brasileira de Críticos de Arte, pela sua atuação profissional. Integra o Conselho de Economia, Sociologia e Política da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo (Fecomercio).
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Se eu não for por mim, quem o será?
E, sendo apenas por mim, o que eu sou?
E, se não for agora, quando será?

Hillel




O que foi é o que há de ser; e o que se fez é o que se fará; e nada há de novo sob o sol.

Eclesiastes 1,9.10






	
	  Introdução:

	  Os desafios para o transporte aéreo

	


As sequelas do “apagão aéreo”


Quando ocorrem os chamados “apagões” nos serviços de utilidade pública, eles acabam por revelar, de alguma forma, tanto os gargalos infraestruturais de natureza física quanto as inúmeras deficiências operacionais e de gestão que os geraram. As causas são sempre múltiplas, cumulativas e, principalmente, de responsabilidade do Estado. Não foi diferente no caso da prolongada crise aérea ocorrida entre 2006 e 2007, com suas graves repercussões e sequelas que se mantêm latentes até hoje. 


A primeira constatação foi a de que, por mais de dois anos, o Ministério da Defesa falhou na coordenação das ações relacionadas com a multiplicidade de segmentos que compõem o sistema nacional de aviação civil. Ou seja, falhou em integrar e coordenar a gestão das infraestruturas aeroportuária e aeronáutica, a regulação técnica e econômica, bem como os mecanismos de prevenção e investigação de acidentes. Houve, sobretudo, dificuldade de diálogo entre os órgãos públicos responsáveis por esses segmentos. 


Não bastasse isso, o Conselho Nacional de Aviação Civil (Conac), responsável pela formulação de diretrizes e políticas públicas, não se reuniu por quase quatro anos. Portanto, por um bom tempo um setor dessa complexidade não teve orientações claras de planejamento e integração entre as partes, exatamente em um momento de crescimento acelerado da demanda. Quando a crise aérea começou a arrefecer, tal constatação induziu, finalmente, o Ministério da Defesa a criar a Secretaria de Aviação Civil (SAC), visando restabelecer a coordenação e integração das ações dos órgãos envolvidos.


No que diz respeito à falta de planejamento e capacidade de gestão, é importante constatar o que ocorreu com as infraestruturas, tanto aeroportuária quanto aeronáutica. A Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) investiu considerável montante de recursos, dispersando-os, porém, entre aeroportos, sem critérios de prioridade ante as reais necessidades da demanda e distribuindo mal os investimentos em relação às imposições de segurança, em termos de instalações e capacidade nos terminais, pátios, pistas e sistemas de aproximação e proteção ao voo. O Departamento de Controle do Espaço Aéreo (Decea), por sua vez, viu-se às voltas com sérias carências de pessoal e degradação de equipamentos, resultantes da imposição de sucessivos contingenciamentos de recursos. Esses problemas tornam-se mais críticos diante do desafio de substituir, no longo prazo, o ambiente tecnológico atual pelos sistemas mais avançados baseados em satélites geoestacionários. 


A Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), pressionada no nascedouro pela crise da Varig, não conseguiu se viabilizar na regulação econômica de um setor marcado pela competição acirrada e, por vezes, predatória, principalmente em aeroportos aglutinadores. Engolfada por uma multiplicidade de funções herdadas do Departamento de Aviação Civil (DAC) e de outros órgãos de natureza militar, relegou a segundo plano sua principal função como agência reguladora moderna, qual seja, a de zelar pelo equilíbrio de mercado, dando ênfase à regulação econômica. Num ambiente de forte crescimento da demanda e de ampla liberdade na oferta, a Anac não conseguiu estabelecer claramente as exigências de suporte infraestrutural para os sistemas operacionais, diante do crescimento da demanda. Trata-se, assim, de uma contradição ainda não resolvida, a do estímulo ao crescimento da demanda – resultante da estabilidade monetária, da redução nos preços das passagens aéreas e da ampliação do crédito – com a permanência de fortes restrições de oferta. 


Precisamente nesse contexto ocorreram, em menos de um ano, os dois maiores acidentes da história da aviação civil brasileira. Foi natural, portanto, que se buscasse apontar os “culpados”. Mais do que culpados, interessava ao governo, naquele momento, encontrar “bodes expiatórios”, como forma de aplacar a ansiedade da mídia e da opinião pública, uma vez que os acidentes aéreos as mobilizam fortemente. Em suma, o governo não queria expor as suas responsabilidades na atabalhoada condução da crise, na falta de planejamento, de políticas públicas consistentes e coordenação dos órgãos envolvidos, nas flagrantes deficiências na oferta de infraestruturas aeroportuária e aeronáutica em face do crescimento da demanda, bem como no abusivo movimento dos controladores de voo, que criou uma tensão nunca vista entre pilotos e tripulantes das aeronaves comerciais. No Brasil não há busca exaltada da culpa quando ocorrem acidentes com vítimas pobres, seja em embarcações na Amazônia, seja em ônibus nas estradas malcuidadas. Mas na aviação é diferente, e tende-se a buscar a criminalização. 


Ocorre, no entanto, que o Brasil é signatário da Convenção de Chicago de 1944. Esta, em seu Anexo 13, estabelece princípios para a investigação de acidentes aéreos, destacando-se o da finalidade: “A investigação deverá ter como objetivo a apuração da causa do acidente, para impedir a sua repetição”. Portanto, deverá distanciar-se da pressão pública e, principalmente, correr em sigilo. O Anexo veda expressamente a divulgação de dados da caixa-preta, salvo por autorização judicial. 


Nesse sentido, se a finalidade de prevenção deve ser observada antes de qualquer outra, o Judiciário somente poderá autorizar a divulgação para pessoas essenciais à investigação. Uma vez concluída, caberá ao Judiciário decidir se houve conduta criminosa. A responsabilidade poderá ser humana, do equipamento, da empresa aérea e/ou do gestor da infraestrutura. Ocorre que o clima emocional e as motivações políticas que envolveram o desditoso acidente com a aeronave da TAM tumultuaram as necessárias objetividade e isenção dos procedimentos recomendados pela Convenção da qual o Brasil é signatário.


No caso de falha humana, não se poderia ignorar, vale insistir, o ambiente de extremo estresse entre controladores de voo e pilotos, que se estendeu por todo o apagão aéreo. Em tese, eventual falta de treinamento adequado e de assistência por parte das empresas poderia, também, indicar caminhos mais complexos nas investigações. Mas o fato é que, quando se cria no curso de uma investigação de acidente aéreo um ambiente de extrema pressão político-partidária, corre-se o risco de desviar antecipadamente a atenção das verdadeiras responsabilidades. Como se não bastasse toda a complexidade da crise aérea, as quebras de sigilo e o desvio de finalidade da investigação puseram em risco a credibilidade do Brasil na apuração das causas de seus acidentes aéreos. Se o país não consegue realizar investigações adequadas, não estará apto, no futuro, a impedir a repetição do acidente e, assim, não manterá um transporte aéreo seguro.


Os desafios futuros


A demanda pelo transporte aéreo cresceu aceleradamente nos últimos quinze anos, em decorrência do ambiente de estabilidade criado pelo Plano Real e da incorporação de novos contingentes da população a novos nichos de mercado. Entre 1995 e 2009, mais que triplicou a demanda pelos serviços domésticos de passageiros e cargas. Em consequência, tornou-se um fator crítico à capacidade – ou seja, à oferta – na cadeia do sistema de aviação civil como um todo. Este é o ensinamento mais importante que se pode tirar dos acontecimentos e sequelas que marcaram o apagão aéreo.


Na verdade, a capacidade tem significados diferentes para cada segmento do sistema. Considerada sua complexidade e abrangência, quais são os desafios para o transporte aéreo no Brasil? Nas empresas aéreas, o aumento da oferta respondeu, no geral, às exigências impostas pelo crescimento da demanda. As empresas atuam em ambiente de liberdade de mercado e intensa competição. Por terem margens estreitas de lucratividade, são muito sensíveis aos desequilíbrios entre oferta e demanda, ou seja, decisões errôneas com relação ao dimensionamento das frotas podem acarretar capacidade ociosa ou insuficiente. Este é um desafio sempre presente na gestão das empresas aéreas.


Por outro lado, a regulação do mercado tem por desafio evitar tanto a ociosidade quanto a competição predatória e a desestabilização do mercado. Mas a questão crítica para o melhor desempenho das empresas reside no fato de as infraestruturas aeroportuária e aeronáutica não terem acompanhado o crescimento da demanda e os novos modelos operacionais. Estes se basearam na utilização mais intensiva das aeronaves, operações hub-and-spoke (conexões e distribuição em aeroportos aglutinadores) e práticas low cost (redução drástica de custos nos serviços de bordo e atendimento aos usuários).


Na infraestrutura aeroportuária, os inúmeros gargalos têm afetado os movimentos de tráfego aéreo e causado desconforto aos passageiros nos terminais. Os aeroportos mais congestionados são os coordenados, ou seja, aqueles em que se limita o número de slots disponíveis para equilibrar as restrições de movimentos (pousos e decolagens). Com a intensificação das operações hub-and-spoke, os aeroportos de Congonhas, Guarulhos, Brasília e Manaus (este, no que de refere à carga aérea) tornaram-se críticos para o sistema de aviação civil, no seu conjunto.


O grande desafio, portanto, é ofertar infraestrutura aeroportuária compatível com o crescimento da demanda pelo transporte aéreo de passageiros e cargas, decorrente da evolução da economia brasileira. É de esperar que os acréscimos de renda, a maior inserção do país na economia globalizada e a realização de eventos esportivos mundialmente populares incrementem ainda mais a movimentação nos aeroportos brasileiros. As deficiências na infraestrutura aeroportuária têm prejudicado consideravelmente as operações aéreas, sendo que os aeroportos mencionados já atingem ou estão próximos de atingir a sua capacidade operacional máxima. Esses gargalos se tornarão mais graves a partir de 2013.


No que diz respeito à infraestrutura aeronáutica, os gargalos são de dois tipos. Em primeiro lugar, aqueles ocorridos por insuficiência de controladores de voo e deficiências na sua qualificação, e, em segundo lugar, os ocorridos por falta de investimentos na adequação e modernização das instalações e equipamentos. Não se pode esquecer que a repetição do comportamento abusivo dos controladores – uma das causas primordiais do apagão aéreo – pode provocar uma significativa restrição de capacidade do espaço aéreo, especialmente nos aeroportos críticos.


Os sistemas de controle do espaço aéreo e proteção ao voo vêm sendo objeto de profundas transformações. As bases em instalações de terra, centralizadas e com integração dispersa, evoluem para bases espaciais (por meio de satélites georreferenciados), descentralizadas e altamente integradas. O grande desafio, portanto, é a evolução em direção aos complexos e sofisticados modelos de comunicação por satélite e tecnologias digitais. Eles superarão as atuais técnicas de comunicação, navegação, monitoração e gerenciamento do tráfego aéreo, com mudanças significativas resultantes da introdução de tecnologias de ponta.


Já para o governo, o grande desafio é dotar o país de estratégias e políticas para a aviação civil, num horizonte de trinta anos, sobretudo políticas e regras de regulação econômica que balizem a evolução dos mercados internacional, doméstico e regional. O Código Brasileiro de Aeronáutica não atende mais às necessidades da regulação. Ele é anterior ao Código de Defesa do Consumidor e ao sistema de defesa da concorrência. A Infraero carece de um planejamento de longo prazo que permita orientar objetivamente suas prioridades e que, portanto, não a mantenha refém de interesses político-partidários imediatistas, dispersando recursos para investimentos. O Conac, por sua vez, ainda não compreendeu bem que seu papel é o de formulador de políticas públicas e não o de regulador ocasional.


Por fim, mas não menos importante, com relação à regulação seria desejável uma reestruturação da Anac que a tornasse mais “parecida” com as demais agências reguladoras. A Anac herdou uma vasta gama de atribuições relacionadas com todos os segmentos da aviação civil. O ideal seria ter maior foco, regulando e fiscalizando apenas os serviços aéreos domésticos e internacionais, os acordos bilaterais ou multilaterais, a adequação da infraestrutura aeroportuária, bem como os estudos e pesquisas necessários ao exercício das suas funções. 


Algumas palavras sobre este livro


Este trabalho resultou da consolidação, revisão e ampliação de conceitos, análises e propostas feitas por mim em diversos trabalhos, artigos e seminários técnicos. É a consolidação, também, de um conhecimento acumulado desde a participação, como membro titular, na Comissão do Transporte Aéreo Civil (Cotac), passando pelas propostas apresentadas, em 1991, ao ministro da Aeronáutica Sócrates Monteiro, para flexibilização da regulação do transporte aéreo, incorporadas posteriormente às diretrizes da Conferência Nacional de Aviação realizada em 1992.[1] Novas formulações e propostas foram por mim consolidadas na qualidade de coordenador técnico do seminário A Modernização do Transporte Aéreo, realizado em março de 2000, no Centro de Convenções do jornal Gazeta Mercantil, em São Paulo. 


Em 2005, dei uma contribuição importante aos estudos realizados pelo Ministério do Turismo, com a coordenação de uma análise detalhada do mercado de aviação civil na América do Sul e de suas perspectivas.[2] Em 2010, tive a oportunidade de coordenar, para o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), o capítulo referente ao setor aéreo, no âmbito do amplo trabalho de pesquisa realizado por aquele Instituto denominado Projeto de Perspectivas do Desenvolvimento Brasileiro.[3]


Finalmente, minha atuação como diretor de relações internacionais e estudos e pesquisas da Anac – em um período marcado pela turbulência da crise aérea – serviu para uma reflexão mais aprofundada das perspectivas, gargalos e inconsistências de todo o nosso sistema de aviação civil e do transporte aéreo em particular.


Algumas observações metodológicas


Houve uma dificuldade muito grande no trabalho de consolidar as séries históricas que serviram de embasamento para as análises feitas aqui. Para questões relacionadas à movimentação aérea de passageiros e cargas no mundo, foram utilizados, como fontes principais, dados da Organização da Aviação Civil Internacional (Oaci), das Nações Unidas e da Associação Internacional do Transporte Aéreo (Iata). Para o transporte e a logística, em geral, foram utilizados dados do Banco Mundial e da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), além de diversas organizações setoriais citadas nos quadros e gráficos.


Para os dados de movimentação aérea de passageiros e cargas no Brasil foram consultados os Anuários Estatísticos do Transporte Aéreo editados pelo DAC e posteriormente pela Anac. O grande problema na coleta desses dados foi a frequente inconsistência entre aqueles constantes nas publicações anuais e os que eram oferecidos nas consolidações posteriores, na forma de séries históricas, inclusive objeto de revisões metodológicas, como a ocorrida em 2000. Optei, assim, pelos dados das séries, sempre que havia a alternativa de uma série histórica posterior. No caso dos dados históricos mais antigos me vali do estudo realizado pelo Instituto de Aviação Civil (IAC), do Ministério da Aeronáutica, intitulado Demanda global do transporte aéreo, de 1998.


No caso dos dados financeiros mais recentes, foram utilizados como fontes Ipea, Ministério da Defesa (Decea e Infraero), Ministério do Planejamento e Orçamento/Deset, Ministério da Fazenda/Siaf. Como as inconsistências entre as fontes eram, por vezes, de grande vulto, optei pelas consolidações recentemente realizadas pelo Ipea.


Convém lembrar, por fim, que os dados relativos a receitas e quantidade de passageiros ou volume de carga transportados foram atualizados até o ano de 2009. Por referirem-se a informações de estratégia comercial das empresas aéreas, são, por essa razão, mantidos sob sigilo pelo período de dois anos. Consequentemente, no momento em que o livro foi concluído – no início de 2011 – os dados de 2010 ainda não haviam sido divulgados.


O livro oferece em seu [Anexo I] uma visão panorâmica dos gargalos de natureza institucional que afetam o sistema de aviação civil do país. O [Anexo II] mostra os gargalos físicos e operacionais, que, se não forem superados, tolherão o desenvolvimento do nosso setor aéreo. Já o [Anexo III] consolida todos os quadros com as séries históricas e comparativos entre países – que deram origem aos gráficos deste livro –, com a menção das suas fontes.



	
		[1] Uma síntese da análise e propostas, entregues ao ministro da Aeronáutica, encontra-se em Josef Barat, “Transporte aéreo e a infraestrutura aeroportuária”, em Brasil: transporte para o futuro – CNT’92 (Brasília: CNT, 1992).

	


	
		[2] Planejamento, assessoria e monitoração de projetos, Turismo: estudo de potencial de mercado da aviação civil – América do Sul – módulo três (pares de cidades) (Brasília: Ministério do Turismo, 2005).

	


	
		[3] Ipea, “Panorama e perspectivas para o transporte aéreo no Brasil e no mundo”, em Infraestrutura econômica no Brasil: diagnósticos e perspectivas para 2025, vol. I (Brasília: Ipea, 2010).
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	  As infraestruturas de logística e transporte: avaliação e perspectivas



	


Uma breve introdução conceitual


Apesar da dificuldade em localizar a origem histórica do termo “infraestrutura”, sua etimologia remete à ideia da parte inferior de uma estrutura, ou o que a ela serve de sustentação. “Estrutura”, por sua vez, é o conjunto formado pela reunião de partes ou elementos, em determinada ordem ou organização. “Infraestrutura” seria, assim, a base de um sistema onde os componentes se relacionam. O conceito difundiu-se pela economia e ciências sociais e, do ponto de vista filosófico, o marxismo o disseminou como um conjunto de relações sociais e econômicas que determinam as superestruturas, estas representando o complexo das ideologias e instituições religiosas, filosóficas, jurídicas e políticas dominantes numa sociedade. 


O conceito de infraestrutura mais agregado ao ponto de vista econômico é o da base material ou econômica de uma sociedade ou organização. Podemos dizer que a infraestrutura – no singular – de um país, região ou área urbana é o conjunto das instalações necessárias às atividades humanas, tais como os sistemas de logística e transporte, energia elétrica, telecomunicações, bem como as redes de gás canalizado, abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos e recepção de águas pluviais. No plural, o termo pode ser usado, quando se adota uma visão abrangente, para designar a articulação desses diversos segmentos que compõem a base ou conjunto de equipamentos públicos, instalações e facilidades num país ou região.


Os diversos segmentos infraestruturais dão suporte à prestação de serviços públicos, além de fomentar o desenvolvimento regional. O conceito de infraestruturas está ligado ao atendimento das necessidades tanto da vida social – ao proporcionar serviços essenciais à melhoria dos padrões de vida – quanto das empresas, na medida em que os serviços delas decorrentes se incorporam como insumos às funções de produção. 


Já o termo “logística”, em sua remota origem grega, era a denominação dada à parte da aritmética concernente às quatro operações e, no campo da filosofia, ao conjunto de sistemas de algoritmos aplicado à lógica. Modernamente, a palavra adquiriu, na arte da guerra, o sentido de planejamento e realização de projeto, desenvolvimento técnico, obtenção de meios, armazenamento, transporte, distribuição, reparação, manutenção e evacuação de materiais ou pessoas (para fins operativos ou administrativos). 


O conceito de logística difundiu-se largamente após o término da Segunda Guerra Mundial. A partir da sua intensiva aplicação pelas tropas aliadas no conflito, consolidou-se gradualmente o conceito de logística empresarial, abrangendo tanto as atividades de suprimentos e de distribuição quanto os métodos e procedimentos relacionados à logística interna das empresas. Por outro lado, o conceito de uso militar também evoluiu para escopos mais abrangentes no âmbito governamental, relacionados às necessidades de escoamento de mercadorias destinadas às exportações, ao abastecimento do mercado interno e aos processos de estocagem e distribuição, inclusive aqueles voltados à segurança alimentar. Nesses casos, as concepções da logística no planejamento governamental implicam planejar alternativas, buscar a redução de custos e contornar as dificuldades causadas por gargalos físicos e ineficiências nas operações. 


Os planos de governo passaram a dar atenção igualmente à superação dos obstáculos de natureza institucional, legal e burocrática em cada uma das etapas do suprimento, escoamento e distribuição de importantes fluxos de mercadorias. Como se sabe, a complexidade dos processos logísticos abrange desde a coleta na origem, estocagem, escoamento e distribuição no destino, até o apoio dos sistemas de comunicação e informática nos diversos estágios do deslocamento das cargas. As infraestruturas de transporte, em seus diversos modais, constituem o principal suporte para as atividades relacionadas com a logística.


Os estudos e ações de logística centraram-se, inicialmente, na administração das funções de transporte e estocagem. Nesse estágio, as preocupações diziam respeito aos aumentos de produtividade e às aplicações incipientes da informática. Essa abordagem intensificou-se com a globalização, a partir dos anos 1970, na medida em que as empresas tornaram seus processos produtivos cada vez mais internacionalizados – e com cadeias produtivas mais extensas – na busca de suprimentos (ou frentes de exportação) de matérias-primas, peças e componentes. 


Nos anos 1990, num mercado caracterizado pela intensificação da concorrência global, surgiram novas prioridades, tais como as reestruturações organizacionais e os controles de custos baseados em segmentos específicos de atividades. As preocupações passaram a ser relacionadas principalmente com tempo e qualidade. Os desafios voltaram-se para a integração interna, acompanhada de esforços em terceirização e difusão das tecnologias de informação. Ao longo de mais de quarenta anos, portanto, a logística empresarial vem sendo tratada de forma sistemática, passando por abordagens inovadoras e ajudando a resolver problemas complexos de armazenagem, transporte e cadeias de distribuição de produtos e insumos. Esse tratamento também passou a dar suporte às decisões de localização e de dimensionamento das instalações de novas unidades de produção (Ballou, 2003).


A logística e as mudanças no processo produtivo


Com a ampliação da globalização e dos sistemas de produção flexível, bem como com a sofisticação das técnicas mercadológicas, redefiniram-se os princípios da logística e alteraram-se as prioridades e estratégias. Surgiu uma preo­cupação maior com a racionalização de tempo e custo, uma vez que a concorrência apenas em função de qualidade e preço já não garantia a sustentação de vantagens competitivas. A realidade atual é a de uma vastíssima gama de produtos demandados e ofertados, redução nos ciclos de vida, maiores exigências dos consumidores e variada segmentação de clientes, canais e mercados (Ballou, 2003).


Hoje, os consumidores demandam flexibilidade crescente, disponibilidade e segurança da mercadoria procurada, tudo ao menor custo final. Dessa forma, a demanda pela utilização de operadores logísticos tem aumentado, principalmente devido à complexidade operacional e à sofisticação tecnológica. O conceito de logística já não diz respeito exclusivamente às cadeias de distribuição, mas sim a um processo estratégico de planejamento e técnicas de controle de estoques e fluxos de materiais, desde o ponto de origem da produção até o seu destino final, para fins de transformação, embarque ou consumo (Quayle & Jones, 2002). 


Note-se que a fragmentação dos sistemas produtivos induziu a especialização produtiva de regiões e países, com uma lógica de produção orientada pela oferta de produtos diferenciados e personalizados. Constatou-se a necessidade de respostas baseadas na demanda, estando a produção fortemente condicionada às exigências do mercado. É crescente, assim, a importância da logística apoiada em cadeias de transporte cada vez mais complexas e fortemente dependentes de novas tecnologias de informação, nas quais a estratégia das empresas é basicamente centrada em fatores de localização, informação e comunicação.


Nesse sentido, intensificou-se a aplicação de tecnologias de localização e transmissão de dados por meio de sistemas de satélite de navegação globais (GNSS), assim como houve grande avanço nas concepções dos chamados sistemas de transportes inteligentes. As vantagens oferecidas pelas tecnologias de satélites de observação, telecomunicações e navegação são adaptadas às necessidades específicas dos diversos modais de transporte. São, no entanto, de especial importância para as complexas cadeias logísticas baseadas no transporte multimodal. Tanto nos Estados Unidos como na União Europeia, foram notáveis os avanços na aplicação dos sistemas de monitoração por satélites aos transportes inteligentes, com informações em tempo real em relação à identificação das cargas – por meio de ID tags – em termos de movimentação, posicionamento dos veículos, monitoração de velocidade, etc., desde a origem até o destino final. 


O atual estágio de evolução das tecnologias de informação permite que bancos de dados sofisticados possam acompanhar on-line níveis de estoque, despachos e deslocamentos de mercadorias em escala mundial, via internet. Por conseguinte, as tecnologias associadas às cadeias logísticas constituíram um dos segmentos de crescimento mais acelerado no campo das tecnologias da informação.


Numa economia mundial cada vez mais integrada, o fator mais importante de diferenciação competitiva entre países e regiões é a adequação da logística das cadeias produtivas, racionalizando rotas de abastecimento e escoamento, bem como reduzindo custos. Portanto, a logística tem que ter uma abordagem sistêmica da origem até o destino final dos produtos, interna e externamente. Ou seja, deve estar inserida na cadeia de suprimentos (supply chain), representada por matérias-primas, insumos, produção, transporte, impostos, distribuição, fluxo de informação, burocracia, gargalos institucionais e principalmente eficiência gerencial (Pavan, 2008).


A globalização, a logística e o transporte


As cadeias logísticas e a competitividade


Tornou-se lugar-comum afirmar que a globalização – associada à evolução tecnológica acelerada na informação e comunicação – alterou radicalmente as características da produção de bens e serviços. De fato, a globalização trouxe a fragmentação e o espalhamento das cadeias produtivas em escala mundial, dispersando-se a produção de componentes, partes e montagens finais. A forte integração horizontal estimulou a terceirização da produção e serviços, a qual, por sua vez, ampliou o alcance dos deslocamentos de matérias-primas e produtos. As novas cadeias produtivas impuseram, assim, o surgimento de novas logísticas de abastecimento e escoamento, por meio da utilização mais intensiva dos contêineres e do transporte multimodal.


O crescimento do uso da internet e dos sistemas de tecnologia de informação trouxe, por sua vez, mudanças radicais nas cadeias logísticas, principalmente em decorrência das tendências em direção à terceirização e à produção de componentes ou produtos fora do país ou região (offshoring). Em consequência, as atividades de logística e transporte, incluindo o gerenciamento de supply chains, procedimentos de compras (procurements) e distribuição tiveram grande expansão em escala mundial. Para assegurar competitividade nos mercados globais, produtores e varejistas, em todo o mundo, passaram a valer-se do estágio atual do desenvolvimento das tecnologias de informação no gerenciamento das cadeias de suprimento para reduzir estoques e custos de armazenagem e de formação de estoques. Com isso, diminuíram de forma vertiginosa os tempos de estocagem e de entrega de insumos e produtos finais (Quayle & Jones, 2002).


Note-se que a rápida adoção da terceirização e do offshoring levou muitas empresas que tinham no deslocamento das suas mercadorias um fator crucial para seus negócios a se tornarem também ofertantes de serviços de logística, inclusive provendo armazenagem e planejando serviços de abastecimento e distribuição. Assim, os serviços de logística, armazenagem, transporte, distribuição, bem como os de gerenciamento de cadeias de suprimento e compras, tornaram-se de tal forma entrelaçados que acabaram por gerar graus de efi­ciência jamais imaginados há três ou quatro décadas. No entanto, como os gargalos nas infraestruturas de transporte comprometem a eficiência das cadeias logísticas, obviamente a globalização impôs grandes desafios competitivos para sua superação por parte de governos e empresas. Assim, a competitividade teve o seu principal suporte nos investimentos maciços (públicos e privados) em infraestruturas.


Na verdade, a globalização e a formação dos grandes blocos econômicos vêm sendo conduzidas pelos grandes conglomerados transnacionais; eles detêm o comando da produção e induzem padrões inovadores de consumo. Determinam, ainda, como se formam as cadeias produtivas e, portanto, as cadeias logísticas e os processos de distribuição de bens e serviços pelo mundo. Como vimos, as mudanças nas formas de produção e de distribuição foram radicais, impulsionadas, sobretudo, pelos grandes avanços nas comunicações, informatização, logística e transporte. Por outro lado, a maior participação privada nas infraestruturas e o menor peso dos Estados na sua provisão corresponderam a um movimento que associou a liberalização à regulação. 


Cabe acrescentar, por outro lado, que as grandes aglomerações industriais deixaram de ser relevantes para os processos produtivos. Com isso, os conceitos tradicionais de territorialidade tendem a desaparecer e as localizações de atividades pautam-se pelos sistemas em rede. Isso porque se tornou cada vez mais frequente a formação de amplas redes mundiais de empresas fornecedoras e produtoras, com o objetivo de encadear conjuntos de atividades voltadas para o atendimento das necessidades de mercados globalizados (Barat, 2008). 


O transporte maciço de granéis e a difusão do uso de contêineres irromperam em rotas ou corredores regionalizados. Propiciou-se, assim, a integração de diversas funções e modais para garantir deslocamentos porta a porta com níveis elevados de produtividade e ao menor custo. Por rotas ou corredores, entende-se o conjunto de infraestruturas, sistemas operacionais e meios logísticos que, em diferentes escalas e especializações, integram-se para propiciar a continuidade do transporte desde a origem da produção até o destino do beneficiamento, transformação, consumo ou embarque nos portos (Barat, 1978).


Assim, os fluxos de mercadorias se materializam, de forma crescente, no transporte multimodal, sendo os portos e aeroportos os elos mais importantes do transporte terrestre com as rotas de longo curso ou de cabotagem. Com a expansão do comércio mundial, gerou-se grande diversidade de opções de rotas ou corredores, o que impôs acirrada concorrência na atração de cargas. Os portos e aeroportos tornaram-se, assim, empreendimentos comerciais, com forte influência no desenvolvimento regional.


Os grandes complexos portuários e aeroportuários norte-americanos e europeus não competem mais como meros polos individuais de carga e descarga de navios, mas sim como “plataformas” logísticas e polos cruciais de ligação de complexas cadeias de suprimento em escala mundial. Assim, a competitividade de um porto ou aeroporto tornou-se cada vez mais dependente de coordenação e controle por parte de atores exógenos às suas gestões.[4]


Por outro lado, ganharam importância novos fatores de gestão de custos, no contexto de acirrada competição, quais sejam, o custo do tempo para a transferência de mercadorias com maior valor agregado, a confiabilidade e a capacidade para atender as premências de tempo e facilitar os embarques e maior flexibilidade na concepção de rotas alternativas disponíveis para atendimento das cadeias logísticas. Na globalização, portanto, a logística e o transporte passam a atuar como fatores essenciais para inserção mais plena no comércio mundial, redução de assimetrias e adição de valor às cadeias produtivas nacionais. A existência de sistemas eficientes e empresas nacionais privadas de porte para a logística e o transporte é hoje condição essencial para que as negociações entre países e blocos possam ser feitas em bases de maior reciprocidade.[5]


Em síntese, para que um país, região ou empresa possam competir nos mercados de um mundo globalizado, torna-se imperativo acompanhar as tendências mundiais da logística e do transporte, cuja permanente mudança envolve, entre outros, os fatores abaixo.



		Intensificação da logística integrada porta a porta, para atender aos procedimentos just in time e reduzir ao máximo os estoques.

		Agregação de valor nas etapas das cadeias produtivas, pela evolução tecnológica, maior peso da transformação, redução de custos e aumento das escalas de produção.

		Geração de novos produtos – não tradicionais – a partir das matérias-primas, como, por exemplo, o que ocorre no Brasil com as cadeias produtivas ligadas à alcoolquímica e ao biodiesel.

		Globalização das empresas produtoras, com consequente espalhamento das cadeias produtivas e aumento das escalas de produção.

		Evolução tecnológica dos modais de transporte, especialmente o marítimo de cabotagem e o transoceânico – com a nova geração de navios Pós-Panamax – assim como os modernos portos e aeroportos aglutinadores de cargas.

		Crescimento da China e da Índia, com forte impacto das estratégias desses países nas decisões de localização da produção mundial.

		Aumento das perspectivas de escassez de recursos naturais, além de crescente instabilidade no mercado mundial de energia.[6]





A Figura 1, a seguir, mostra o entrelaçamento dos objetivos das gestões do transporte marítimo, dos portos e dos operadores logísticos. Por analogia, serve também para ilustrar as operações aeroportuárias e o transporte aéreo. Este induziu cadeias logísticas complexas voltadas tanto para o atendimento do chamado e-commerce quanto para a movimentação de mercadorias com alto valor agregado por unidade de peso. Os grandes aeroportos destinaram áreas cada vez maiores para a transferência e embarque desse tipo de carga, valendo-se dos grandes avanços ocorridos na tecnologia aeronáutica, bem como nos métodos de unificação e preservação da carga aérea. Têm crescido, também, as escalas de movimentação de passageiros em razão, principalmente, dos aumentos de produtividade e barateamento das passagens aéreas. 
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		Figura 1. Objetivos específicos e comuns às gestões do armador, do operador portuário e do operador logístico multimodal

		Fonte: Adaptado de Frémont, 2009.

	




As plataformas logísticas


Com a dispersão das cadeias produtivas e, consequentemente, a maior abrangência geográfica das cadeias logísticas, tornou-se crucial o desenvolvimento de plataformas logísticas. Estas têm a finalidade de atender às necessidades das empresas, fornecedores, distribuidores e consumidores, em termos de redução de custos, provimento de informações mais instantâneas e maior velocidade na circulação das mercadorias. 


As questões essenciais que envolvem a implantação das plataformas logísticas são a localização estratégica diante das necessidades impostas pelo mercado, no que diz respeito ao suprimento e escoamento de mercadorias, e a disponibilidade de grandes espaços, acessíveis aos diversos modais de transporte, que possam abrigar uma complexa infraestrutura de vias, centros de estocagem, pátios de manobra e estacionamento de veículos, além de uma ampla gama de equipamentos e instalações de apoio às operações. A plataforma logística tem, portanto, a função de aglutinar atividades que promovam a maior circulação de mercadorias, integrem os fluxos ao mercado e organizem os fluxos de transporte, pela oferta de melhores condições de infraestrutura e posição geográfica.


Fenômeno recente, as grandes áreas destinadas ao ordenamento das logísticas e cadeias de suprimento ou escoamento da produção – tanto em complexos portuários e aeroportuários quanto no entorno de regiões metropolitanas – têm denominações diversas. Na Europa, os termos para as plataformas variam de país para país. Na Inglaterra são chamadas de freight villages; na França, plateformes logistiques ou plateformes multimodales; na Alemanha, güterverkehrszentrum; na Itália, interporto, na Dinamarca, transport center. A expressão mais utilizada nos Estados Unidos, Japão, China e Cingapura é logistic center.


Em resumo, a plataforma logística é o lugar de convergência de fluxos de mercadorias, no que concerne ao melhor desempenho da logística e maior eficiência no transporte. Envolve instalações de empresas, complexas infraestruturas de transporte e armazenamento, a fim de melhorar a competitividade, permitir maior fluidez nas atividades de logística, eliminar entraves burocráticos e acelerar as operações comerciais. A plataforma logística é, portanto, um elo fundamental das cadeias logísticas e do transporte multimodal, como também um grande centro de geração de negócios e serviços.


Uma concepção abrangente de moderna plataforma logística com suas diferentes funções é apresentada na Figura 2, a seguir. Por ela pode-se ter uma visão da complexidade de funções envolvidas nas atividades que convergem (em termos de suprimentos) e se desdobram no processo de distribuição originado na plataforma. Para os diversos modais de transporte, são oferecidos infraestruturas, instalações, equipamentos e serviços relacionados com transporte multimodal e transbordo das cargas, estocagem e distribuição, serviços aduaneiros e serviços logísticos de forma abrangente.



	[image: ]
	
		Figura 2. Concepção abrangente de uma moderna plataforma logística com suas diferentes funções

		Fonte: Elaboração do autor.

	




Como vimos, em decorrência das tendências dos processos produtivos em direção à terceirização e ao offshoring, as atividades de logística e transporte ampliaram significativamente o seu escopo, passando a incluir o gerenciamento de cadeias de suprimento, procedimentos de compras e geração de complexas redes de distribuição. Essa ampliação de escopo reflete-se na organização física e operacional das grandes plataformas logísticas, que têm crescentemente alcance em escala mundial.


Note-se, por fim, que a crescente inserção da produção nacional no mercado mundial e as novas escalas impostas pela globalização tornam importante o suporte da navegação de longo curso e do transporte aéreo de bandeira nacional. Isso porque a redução do pagamento de fretes em moeda estrangeira tem papel importante no equilíbrio da conta corrente do balanço de pagamentos. A expansão da frota mercante dependerá, obviamente, do crescimento da construção naval e dos armadores nacionais. Mas não se avançará muito se os portos persistirem como gargalos ao comércio e à navegação, pelas dificuldades burocráticas, longos tempos de espera e custos operacionais elevados. 


Por outro lado, um sistema de aviação civil forte e estruturado (empresas aéreas, aeroportos e indústria aeronáutica) poderá aumentar o poder de barganha diante das grandes mudanças que ocorrem no transporte aéreo mundial. Portanto, a inserção mais madura do país no cenário mundial da logística e do transporte impõe hoje a definição de linhas de ação claras voltadas para o aumento da participação da bandeira brasileira no mercado mundial dos transportes marítimo e aéreo. 


O mercado interno, a logística e o transporte


No Brasil a evolução da logística e dos sistemas combinados de transporte se deu de maneira tardia. Para se ter uma ideia de quanto o setor ainda pode se desenvolver, o país encontra-se, na média, na transição entre as fases 2 e 3, de acordo com o processo evolutivo ilustrado na Tabela 1. Essa esquematização permite identificar as mudanças de paradigmas ocorridas no campo da logística. Em cada uma das etapas notam-se as redefinições do escopo de atuação e do foco na prestação dos serviços logísticos. Os Estados Unidos, por exemplo, comparativamente ao Brasil, encontram-se atualmente entre as fases 5 e 6.



	
Tabela 1. Evolução dos conceitos na logística
	
		
				Fases
				Fase 1
				Fase 2
				Fase 3
				Fase 4
				Fase 5
				Fase 6
		

	
	
		
				Atuação
				armazenagem e transporte
				distribuição física
				logística integrada
				supply chain management
				qualidade total em logística
				planejamento estratégico em logística
		

		
				Foco
				operacional
				tático e gerencial
				tático e estratégico
				mercado
				consumidor
				integração total
		

	
	
		
				Fonte: Ballou, 2003.
		

	



Somente a partir da segunda metade da década de 1990, as empresas brasileiras conseguiram integrar suas atividades de forma que difundissem o uso e a aplicação dos conceitos da logística. Isso foi possível, sobretudo, em decorrência da estabilização da economia. Mas o interesse maior pelos serviços logísticos deveu-se, também, à busca de competitividade da indústria nacional em virtude dos desafios impostos de início pela abertura comercial iniciada no governo Collor e, posteriormente, pela valorização cambial decorrente do Plano Real, no governo Fernando Henrique Cardoso.


Em 1997 a receita anual do setor de logística era estimada em cerca de R$ 1 bilhão, e as empresas operadoras não passavam de 35. Dez anos depois, o faturamento saltou para próximo de R$ 20 bilhões e as empresas, entre elas gigantes multinacionais, ultrapassavam 120. O crescimento acelerado do setor no Brasil começou, portanto, há pouco mais de uma década, período no qual se intensificou a diversificação do lançamento de produtos, e quando ocorreram, também, reduções importantes nos seus ciclos de vida. Entre as operadoras de serviços logísticos, cerca de 70% atuam no mercado há menos de dez anos, contra apenas 30% que existiam anteriormente. 


Com a abertura da economia e a inserção gradual no processo de globalização, as atividades produtivas passaram a enfrentar acirrada concorrência internacional, sendo obrigadas a se ajustar aos padrões de competição mundial. Criou-se a necessidade de aumentos da eficiência e da produtividade, bem como de esforços na gestão das logísticas de suprimento e distribuição. Por outro lado, vale insistir, com a globalização estreitaram-se de tal maneira as distâncias entre as nações e os novos mercados, que as dinâmicas de circulação de mercadorias se alteraram radicalmente. 


Apesar de o Brasil apresentar graves deficiências nas infraestruturas de transporte, armazenagem e distribuição – tendo como referência os países desenvolvidos –, o setor de logística ocupa posição importante na economia brasileira. Os principais usuários encontram-se nos setores químico e petroquímico, automotivo, de alimentos, farmacêutico (englobando higiene, limpeza e cosméticos), bem como de eletroeletrônicos, nessa ordem. Entre os principais serviços oferecidos pelas operadoras logísticas, destacam-se os de armazenagem, controle de estoques e transporte nas funções de coleta, transferência e distribuição, compondo o núcleo central da gestão integrada da logística.


Infelizmente, as cadeias logísticas do país são dependentes de uma matriz do transporte de carga bastante distorcida. O Quadro 1, a seguir, mostra que o transporte rodoviário é responsável por quase 64% da movimentação de cargas do país. Se excluído da matriz o minério de ferro (principal carga cativa da ferrovia), a participação do transporte por caminhões aproxima-se dos 70%, o que não tem paralelo em países com as dimensões continentais do Brasil. Nos Estados Unidos, Canadá, Austrália, Rússia e China, as ferrovias, dutos e navegação (fluvial ou costeira) têm participação muito mais expressiva, apesar do inevitável avanço do transporte rodoviário, em razão da complexidade dos processos de coleta e distribuição das cargas industriais.



	
Quadro 1. Matriz do transporte de cargas (ano de 2008 – em milhões de toneladas-quilômetro úteis e percentagens)
	
		
				
				Ferroviário
				(%)
				Rodoviário
				(%)
				Dutoviário
				(%)
				Aquaviário
				(%)
				Total
				(%)
		

	
	
		
				Alemanha
				115.652
				21,5
				341.550
				63,5
				15.670
				2,9
				65.091
				12,1
				537.963
				100,0
		

		
				Austrália
				218.980
				37,8
				190.779
				32,9
				45.415
				7,8
				124.540
				21,5
				579.714
				100,0
		

		
				Brasil (2007)
				257.460
				22,7
				724.700
				64,0
				29.500
				2,6
				121.250
				10,7
				1.132.910
				100,0
		

		
				Canadá
				340.092
				51,6
				146.600
				22,3
				122.296
				18,6
				49.926
				7,6
				658.914
				100,0
		

		
				China
				2.511.804
				49,9
				1.135.470
				22,5
				1.220.000
				24,2
				169.700
				3,4
				5.036.974
				100,0
		

		
				Estados Unidos1

				2.594.715
				42,6
				1.923.300
				31,6
				815.890
				13,4
				759.945
				12,5
				6.093.850
				100,0
		

		
				Federação Russa
				2.116.240
				60,1
				216.276
				6,1
				1.112.852
				31,6
				75.407
				2,1
				3.520.775
				100,0
		

		
				União Europeia
				439.067
				22,3
				1.269.185
				64,3
				126.271
				6,4
				138.037
				7,0
				1.972.560
				100,0
		

	
	
		
				
				1 Ferrovias de classe 1

				Fontes: Union Internationale des Chemins de Fer (UIC); OCDE/International Transport Forum; Banco Mundial; Transportation, Water, and Urban Development Department, Transport Division; US Bureau of Transport Statistics/Research and Inovative Technology Administration (Rita); CNT, 2009.

			
		

	




O Quadro 1 mostra, ainda, a baixa participação da cabotagem num país cuja extensão costeira é de mais de 8 mil quilômetros. Por outro lado, o modal rodoviário está saturado em trechos vitais e tem infraestruturas deterioradas em grande extensão da malha viária. Por seu turno, o modal ferroviário – com exceção do escoamento do minério de ferro – apresenta baixas distâncias e velocidades médias, graves deficiências de traçado ou saturação da capacidade física de transporte, tanto em termos da via permanente como de sistemas de apoio de comunicações e de material rodante e de tração.


Por outro lado, o Quadro 2, a seguir, faz um comparativo entre as escalas e a repartição modal do transporte de cargas no Brasil e nos Estados Unidos. Enquanto o custo médio para transportar mil toneladas-quilômetro útil (tonelada por quilometro útil – TKU) no Brasil (excluído o transporte do minério de ferro) é de US$ 40,00, nos Estados Unidos esse custo é de US$ 27,00, ou seja, uma diferença significativa de US$ 13,00. Fica bem evidente o desbalanceamento da nossa matriz de transporte, que, segundo estimativas, onera o Custo Brasil em cerca de R$ 22 bilhões ao ano (Pavan, 2008).



	
Quadro 2. Comparativo entre Brasil e Estados Unidos na matriz do transporte de cargas e fretes médios (ano de 2007)
	
		
				
				Cargas transportadas
				Distância média (km)
				Matriz de transportes (%)
				Frete médio padrão internacional (US$/mil t)
		

		
				TKU (milhões)
				TU (milhares)
				Brasil (c/minério)
				Brasil (s/minério)
				EUA (total)
		

	
	
		
				Rodoviário
				724,7
				1.135,8
				638
				63,8
				78,0
				31,1
				45,0
				60,0
		

		
				Ferroviário
				257,4
				456,4
				564
				22,6
				5,4
				42,2
				20,0
				16,0
		

		
				Aquaviário
				121,2
				432,8
				280
				10,7
				13,1
				13,1
				12,0
				5,0
		

		
				Dutoviário
				29,5
				33,5
				880
				2,6
				3,2
				13,2
				10,0
				10,0
		

		
				Aeroviário
				3,8
				0,3
				1.000
				0,3
				0,3
				0,4
				360,0
				320,0
		

		
				Total
				1,136,6
				2.058,8
				552
				1000,0
				100,0
				100,0
				
				
		

		
				Custo médio (US$/mil t)
				
				
				
				37,0
				40,0
				27,0
				
				
		

	
	
		
				Fontes: Coppead, UFRJ; Pavan, 2008, e atualização do autor.
		

	



Acrescente-se, por fim, que a precariedade do transporte afeta a confiabilidade e presteza das cadeias logísticas, uma vez que ocorrem atrasos constantes e perdas devido a roubos, acidentes e avarias. A maneira que os organizadores logísticos encontram para se proteger dos riscos e incertezas decorrentes de atrasos, anulações de entregas, entre outros, é a constituição de grandes estoques. Comparado com o sistema norte-americano, o brasileiro carrega, em média, 22 dias adicionais de estoque, equivalentes a um acréscimo desnecessário de investimento estimado em cerca de 120 bilhões de reais. Por outro lado, os custos logísticos no Brasil são estimados em 12,6% do PIB, contra 8,6% nos Estados Unidos. O transporte é responsável por 7,5% dos custos logísticos no Brasil, contra 5% dos custos norte-americanos (Caleffi, 2008).


É importante salientar que o processo de globalização vem promovendo significativa melhoria tanto na capacidade de movimentação mais eficiente de matérias-primas e produtos como na conectividade entre fabricantes e consumidores em escala mundial. No entanto, em termos mundiais, ainda é necessário evoluir mais para fomentar o crescimento econômico e propiciar maiores benefícios da globalização para países, regiões, empresas e consumidores. Estudo do Banco Mundial sobre a logística e o comércio mundial identifica os desequilíbrios que existem na fluidez das trocas internacionais e os gargalos que dificultam o fortalecimento das cadeias produtivas em todos os países (Banco Mundial, 2010).


Esse estudo apresenta o índice de performance da logística (LPI), baseado em uma pesquisa mundial com empresas (expedidoras e transportadoras) que operam a movimentação de cargas, as quais forneceram uma avaliação do ambiente mais ou menos favorável para a logística nos países em que estão presentes ou com quem comerciam. Na avaliação, combinam o conhecimento detalhado das operações em um país com a avaliação qualitativa provinda de outros países e a sua experiência do ambiente da logística global.


Note-se que a avaliação dos operadores é complementada com dados quantitativos relativos à performance de componentes-chave da cadeia de logística de um país. Com dados reunidos para 130 países, o LPI compõe-se, por conseguinte, tanto de avaliações qualitativas, quanto de mensurações quantitativas e ajudam a identificar perfis de ambientes que favorecem ou emperram a logística. O índice mede a performance ao longo das cadeias de suprimento no âmbito de um país, oferecendo duas perspectivas: 



		o LPI internacional, que fornece avaliações qualitativas de um país em seis áreas, por parte dos seus parceiros comerciais – ou seja, profissionais de logística que operam fora do país –, com dados primários disponíveis para 155 países;

		o LPI doméstico, que fornece tanto avaliações qualitativas quanto quantitativas de um país por profissionais de logística que nele operam. Inclui informação detalhada do ambiente de logística, processos de logística, principais instituições, tempo de performance e dados de preços e fretes.




O LPI (que varia de 1 a 5) é formado pela média ponderada da classificação obtida por um país em seis dimensões, consideradas essenciais.



		Eficiência do processo de escoamento (isto é, rapidez, simplicidade e previsibilidade das formalidades) por parte das autoridades públicas, em geral, e alfandegárias, em particular.

		Qualidade e eficiência das infraestruturas relacionadas ao comércio, à logística e ao transporte (portos, aeroportos, ferrovias, rodovias, tecnologia de informações, entre outros tipos).

		Facilidades para oferecer preços competitivos nos embarques.

		Competência e qualidade dos serviços de logística (operadores de transporte, agentes de carga, agentes aduaneiros, entre outros).

		Capacidade de roteirizar e monitorar os despachos de cargas.
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